
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 303.385 - RS (2014/0224198-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : MARIA HELENA FERREIRA VIEGAS E OUTRO
ADVOGADO : MARIA HELENA FERREIRA VIEGAS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JACKSON CAMARGO DOMINGUES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. CONEXÃO ENTRE CRIMES DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA. ALEGADA NULIDADE POR 
INOBSERVÂNCIA DO RITO PREVISTO NA LEI N. 11.343/2006. 
INEXISTÊNCIA. RITO ORDINÁRIO. AMPLA DEFESA OBSERVADA. 
PRECEDENTES DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Tratando-se de ação penal referente a crimes diversos, afetos a ritos 
distintos, porém conexos, a adoção do rito ordinário, como na hipótese, na linha da 
jurisprudência desta eg. Corte, não acarreta nulidade, porquanto o procedimento nele 
inserto possui, em tese, maior amplitude, apta a possibilitar o pleno exercício do direito 
de defesa (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014 (Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 303.385 - RS (2014/0224198-3)
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

JACKSON CAMARGO DOMINGUES, apontando como autoridade coatora o eg. Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que denegou, à unanimidade, a ordem nos autos 

do HC n. 0134968-69.2014.8.21.7000, e cuja ementa foi assim definida:

"PROCEDIMENTO. CONEXÃO ENTRE OS CRIMES DE 
TRAFICO DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA. PENAL. 
RITO ORDINÁRIO A SER SEGUIDO.

A jurisprudência, em particular a do Superior Tribunal de 
Justiça, já firmou o entendimento que, havendo conexão entre o crime de 
tráfico de entorpecentes e o porte ilegal de arma de fogo, como ocorre 
aqui, o procedimento criminal para a apuração destes fatos seguirá o rito 
ordinário previsto no Código de Processo Penal e não aquele estabelecido 
na Lei 11.343106: "Assim, tratando-se de ação penal referente a processo 
de crimes diversos, afetos a ritos distintos, porém de apuração conexa, a 
adoção, in casu, do rito ordinário, revela-se em consonância com o 
principio da ampla defesa, porquanto o procedimento nele inserto 
afigura-se mais amplo aos acusados. Precedentes" (HC 100.056, Quinta 
Turma do STJ).

DECISÃO: Habeas corpus denegado. Unânime" (fl. 30).

Alega a impetrante, no presente writ, em linhas gerais, que o paciente estaria 

sofrendo constrangimento ilegal, tendo em vista a ocorrência de nulidade no processo por 

inobservância do rito contido na Lei n. 11.343/2006. Sustenta, ademais, a ocorrência de 

excesso de prazo para formação da culpa.

A liminar foi indeferida à fl. 14.

As informações foram prestadas às fls. 27-33.

A d. Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 37-43, manifestou-se pelo 

não conhecimento do writ ou, caso conhecido parcialmente, pela sua denegação.

Eis o breve relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 303.385 - RS (2014/0224198-3)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. CONEXÃO ENTRE 
CRIMES DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
PORTE ILEGAL DE ARMA. ALEGADA 
NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO RITO 
PREVISTO NA LEI N. 11.343/2006. 
INEXISTÊNCIA. RITO ORDINÁRIO. AMPLA 
DEFESA OBSERVADA. PRECEDENTES DO STJ. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Tratando-se de ação penal referente a crimes 

Documento: 1368249 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  4 de 4



 
 

 diversos, afetos a ritos distintos, porém conexos, a 
adoção do rito ordinário, como na hipótese, na linha 
da jurisprudência desta eg. Corte, não acarreta 
nulidade, porquanto o procedimento nele inserto possui, 
em tese, maior amplitude, apta a possibilitar o pleno 
exercício do direito de defesa (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Como visto, sustenta a impetrante a ocorrência de nulidade por inobservância 

do rito previsto na Lei n. 11.343/2006, bem como a ocorrência de excesso de prazo para a 

formação da culpa.
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 Inicialmente, quanto à alegada nulidade, insta consignar que a jurisprudência 

desta eg. Corte firmou-se no sentido de que, tratando-se de ação penal referente a crimes 

diversos, afetos a ritos distintos, porém conexos, a adoção do rito ordinário, como na 

hipótese, não acarreta prejuízo ao réu, porquanto o procedimento nele inserto possui, em 

tese, maior amplitude, apta a possibilitar o pleno exercício do direito de defesa.

Neste sentido, colaciono alguns precedentes desta eg. Corte, que corroboram 

tal entendimento:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE DE ARMA DE 
USO RESTRITO. CONDENAÇÃO. INTERROGATÓRIO POR CARTA 
PRECATÓRIA. POSSIBILIDADE. ATO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 
Nº 11.719/2008. CRIME DA LEI DE DROGA. CONEXÃO COM OUTRO. 
ADOÇÃO DO RITO COMUM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ABOLITIO CRIMINIS. POSSE DE ARMA DE USO 
RESTRITO. CONDUTA TÍPICA DA DATA DOS FATOS.

1. Não há falar em violação ao princípio da identidade física 
do Juiz se o paciente foi interrogado antes da vigência da Lei nº 
11.719/2008. Ainda que assim não fosse, esta Corte já assentou a 
possibilidade de se colher o interrogatório do réu por carta precatória. 

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, nos casos de 
conexão dos delitos previstos na Lei de Drogas, que possui procedimento 
peculiar, com outros cujo rito atribuído é o ordinário, é de se adotar a 
unidade de processo e de julgamento, de acordo com o estabelecido no 
artigo 79 do Código de Processo Penal, implicando na prevalência do 
rito ordinário.

3. Não se conhece da matéria que não foi objeto do acórdão 
impugnado, de habeas corpus. Embora a questão tenha sido tratada 
posteriormente, no julgamento da apelação, os autos não estão instruídos 
com documentos que possibilitem avaliar a adequação do decisum. 

4. Hipótese em que é típica a conduta de posse de arma de 
fogo de uso restrito. Tratando-se de fato ocorrido em 12.02.08, somente 
estava abarcada pela abolitio criminis a posse de arma de uso permitido. 
Precedentes. 

5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido" (RHC n. 28942/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 11/4/2012).

"HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE ARMA. NULIDADE POR 
INOBSERVÂNCIA DO RITO PROCEDIMENTAL ESTABELECIDO PELA 
LEI N.º 11.464/06. INOCORRÊNCIA. IMPUTAÇÃO DE CRIMES 
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 CONEXOS. RITO ORDINÁRIO. AMPLA DEFESA OBSERVADA. 
NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

1. Na apuração dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes 
e porte ilegal, quando configurada a conexão, deverá ser observado rito 
procedimental único. Em regra, deveria ser observado o procedimento 
estabelecido na Lei n.º 11.463/06, sob pena de nulidade absoluta. 

2. Contudo, o entendimento desta Corte é no sentido de que 
não acarreta a referida nulidade a adoção do rito ordinário, em ação 
penal que apura crimes distintos, os quais possuem ritos diversos, por se 
tratar de procedimento mais amplo, que em tese asseguraria com uma 
maior amplitude o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

3. In casu, conforme consignado no acórdão impugnado, a 
defesa técnica apresentou defesa preliminar por escrito, nos termos do 
novo art. 396 do Código de Processo Penal, não se verificando qualquer 
prejuízo ou cerceamento de defesa. 

4. Ordem denegada" (HC n. 160343/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, DJe de 20/9/2010).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
LATROCÍNIO, NA FORMA TENTADA. NULIDADE POR 
INOBSERVÂNCIA DO RITO PREVISTO NA LEI 11.343/06. 
NÃO-OCORRÊNCIA. CRIMES CONEXOS. ADOÇÃO DO RITO 
ORDINÁRIO. MAIOR AMPLITUDE DE DEFESA. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. RENOVAÇÃO. POSSIBILIDADE. NÃO-OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
reiteradamente, tem decidido que, nas hipóteses de conexão dos crimes 
previstos na Lei 11.343/06 com outros cujo rito previsto é o ordinário, 
este deve prevalecer, porquanto, sob perspectiva global, ele é o que 
permite o melhor exercício da ampla defesa. 

2. A interceptação telefônica deve perdurar pelo tempo 
necessário à completa investigação dos fatos delituosos, devendo o seu 
prazo de duração ser avaliado motivadamente pelo Juízo sentenciante, 
considerando os relatórios apresentados pela polícia. Precedentes do STJ e 
STF. 

3. No processo penal pátrio, no cenário das nulidades, 
vigora o princípio geral de que somente se proclama a nulidade de um ato 
processual quando há a efetiva demonstração de prejuízo, nos termos do 
que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal e o enunciado sumular 
523 do Supremo Tribunal Federal. 

4. Ordem denegada" (HC n. 116374/DF, Quinta Turma, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 1º/2/2010).
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 No mesmo sentido, o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. POTENCIALIZAÇÃO DA AMPLA DEFESA 
E DO CONTRADITÓRIO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE DE EXAME DA PRISÃO 
INSTRUMENTAL. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA EXTENSÃO, DENEGADO.

1. A sucessão de atos processuais que formam o 
procedimento judicial de apuração da verdade real tem como objetivo 
assegurar a ampla defesa e o contraditório àquele que se acha na condição 
de acusado. Isto a bem do que garante o inciso LV do art. 5º da 
Constituição Federal (“aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;”) 2. A 
jurisprudência deste nosso Tribunal Federal é firme no sentido de que, 
havendo crimes conexos ao tráfico de entorpecentes, a adoção do 
procedimento comum não implica nulidade. Isso porque o rito ordinário 
assegura ao acusado o acesso ao mais amplo espectro de garantias 
processuais penais. 3. Inviável o conhecimento da alegação de ilegalidade 
na prisão cautelar do paciente, quando já transitada em julgado a 
condenação. 4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
denegado" (HC n. 97126/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Ayres Britto, DJe 
de 2/5/2012).

Assim sendo, na linha da jurisprudência tanto desta eg. Corte como do eg. 

Supremo Tribunal Federal, e à míngua da demonstração de qualquer prejuízo sofrido pelo 

ora paciente, exsurge dos autos a impossibilidade de conhecimento do presente habeas 

corpus.

Por outro lado, quanto ao alegado excesso de prazo para o fim da instrução, 

cumpre asseverar que, em consulta realizada junto ao sítio eletrônico do eg. Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Sul, foi expedido alvará de soltura em favor do paciente na data 

de 7/10/2014, razão pela qual o pedido, no ponto, encontra-se prejudicado.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1368249 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0224198-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 303.385 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02321400009784  21400009784  2321400009784  70059424051

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA HELENA FERREIRA VIEGAS E OUTRO
ADVOGADO : MARIA HELENA FERREIRA VIEGAS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JACKSON CAMARGO DOMINGUES (PRESO)
CORRÉU : FLAVIO RENATO DE MELLO
CORRÉU : WILLIAM NUNES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1368249 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  9 de 4


